
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O 

APELAÇÃO CRIMINAL N° 0000394-17.2011.815.0361  -   Comarca
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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ernane da Silva Matos
ADVOGADO: Alana Natasha Mendes Pereira Martins (OAB/PB n° 14.386)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO
DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO NOS TERMOS
DO ART. 217-A C/C ART. 226, II, TODOS DO
CP.  INCONFORMISMO.  PLEITO  PELA
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.
VÍTIMA QUE CONSENTIU COM O ATO SEXUAL.
NÃO  ACOLHIMENTO.   IRRELEVÂNCIA.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Para a configuração do crime previsto no
art. 217-A do Código Penal, basta a prática de
conjunção carnal ou outro ato libidinoso com
menor de 14 anos,  sendo irrelevante prévio
relacionamento ou “consentimento” da vítima.
Precedentes do STJ. 

2. Não há como afastar a violência presumida
no  caso  presente,  uma  vez  que  esta  tem
caráter  absoluto,  que  prescinde  de
consentimento  da  vítima  e  de  eventual
relacionamento  sexual  anterior  à  prática  do
delito. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do Estado da  Paraíba, a unanimidade, em negar provimento ao
apelo, nos termos do voto do relator.

RE L A T Ó  R I O

Perante  a  Comarca  de  Serraria/Pb,  Ernane  da  Silva
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Matos, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções
do art. 217- A c/c o art. 226, II,  art. 234-A, III e parágrafo único do art.
225,  todos  do  Código  Penal,  em  virtude  de  haver  praticado  conjunção
carnal com a adolescente Josineide Ferreira de Lima,  de apenas 13 (treze)
anos, à época do fato (fls. 2-3).

Narra a inicial que no ano de 2011, na residência em que
morava com a mãe da vítima, localizada no Sítio Olho D'água de Fora, zona
rural da cidade Serraria/PB, o acusado manteve conjunção carnal com sua
enteada, Josineide Ferreira de Lima.

Consta na peça acusatória que o constrangimento sexual
acontecia sempre no período da noite e a vítima era obrigada a manter
conjunção  carnal  com  o  acusado  que  a  ameaçava  dizendo  que  não
compraria comida para seus irmãos se esta não mantivesse relação sexual
com ele.

Consta ainda que, em decorrência dos constantes abusos
sexuais, a vítima engravidou, conforme  Hemograma (fls. 20-20/v). 

Ultimada a instrução criminal e oferecidas as alegações
finais pelas partes (fls. 138 e 142-148), o juiz a quo julgou procedente a
denúncia, condenando Ernane da Silva Matos, nas penas do art. 217-A c/c
o  art.  226,  II,  todos  do  Código  Penal,  aplicando  a  pena  da  seguinte
maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-
base em 08 (oito) anos de reclusão. Após, considerando  a atenuante
prevista no art. 65, III, “d” do CP, atenuando a reprimenda em 01 (um) ano
e 06 (seis) meses de reclusão, perfazendo a pena em 06 (seis) anos e 06
(seis) meses de reclusão. Na 3ª fase, aumentou a pena em ½ (metade),
considerando os termos do art. 226, II, do CP,  restando em 09 (nove) anos
e 09 (nove) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente
fechado, a qual tornou-a definitiva à míngua de outras circunstâncias a
serem consideradas (fls. 168-173).

 
Inconformado,  o  acusado  apelou  (fls.  206-207),

pleiteando  em  suas  razões  recursais  (fls.  208-216),  pela  absolvição,
alegando que a sua conduta seria atípica, invocando a adequação social, ao
argumento de que restou comprovado a vulnerabilidade da vítima, eis que,
não só  consentiu  com os  atos  praticados,  como também tinha a  plena
consciência deles.
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Contrarrazões ministeriais às fls. 220-222, opinando pelo
não provimento do recurso, para manter os termos da condenação.

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer, opino pelo desprovimento do recurso (fls. 227-237).

VOTO:

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE:

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento do recurso, verifica-se que estes estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias (art. 593,  caput,  do CPP), e adequação, além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à
Súmula n° 24 do TJPB,  razão por que conheço do apelo.

2. MÉRITO:

2.1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO - ATIPICIDADE:

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória proferida pelo magistrado singular que condenou o
apelante a uma pena de  09 (nove) anos e 09 (nove) meses de reclusão,
pela  pratica  do  crime  previsto  no  art.  217-A  c/c  art.  226,  II  do  CP,
pugnando  a  defesa,  pela  absolvição  ante  a  atipicidade  da  conduta
perpetrada, ao argumento de que, o ato sexual foi realizado sem qualquer
tipo de constrangimento ou vício de vontade, e em plena concordância e
desejo da menor.

Contudo,  não  merecem  guarida  as  razões  defensivas,
vejamos:

Ao analisar os presentes autos, vê-se que na sentença o
douto magistrado traçou detalhadamente todas as circunstancias com as
quais se baseou para condenar o apelante, principalmente, acerca do fato
da vítima contar, ao tempo do ilícito, com apenas 13 anos de idade.

No  caso  em  questão,  a  materialidade  e  autoria
encontram-se  consubstanciadas  pela  confissão  do  acusado,  pelos
depoimentos  das  testemunhas  e  declarações  prestadas  pela  menor,  que
confirmam, com riqueza de detalhes, o teor da denúncia, bem como, pelo
resultado de gravidez da vítima (fl. 20).
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Nesse  contexto,  faz-se  mister  trazer  à  colação  as
declarações da vítima, Josineide Ferreira de Lima, quando ouvida na esfera
policial:

Josineide Ferreira de Lima, esfera policial – fl.
16:  "(…)  Que  ela  Declarante  encontra-se
gestante  de  mais  ou  menos  uns  02  (dois)
meses e que o pai da criança é o seu padastro
conhecido por DANDA; Que ela Declarante era
forçada a manter relações sexuais com DANDA,
pois o mesmo dizia que se ela Declarante não
mantivesse relações sexuais com o mesmo, ele
não compraria comida para seus irmãos; Que
as relações Sexuais aconteciam no período da
noite quando ela declarante encontrava-se em
casa;  Que  a  mãe  dela  Declarante  tinha
conhecimento  que  DANDA  mantinha  relações
sexuais  com  ela  declarante  mais  não  podia
fazer  nada,  pois  era  ameaçada  por  DANDA;
Que DANDA já chegou inclusive a bater na mãe
dela  declarante,  porque  a  mesma  não
concordava com a atitude de DANDA (...)”.

Em  juízo  (fl.  131),  a  vítima  apresentou  outra  versão,
ocasião em que negou que teria sido obrigada a ter conjunção carnal com
o acusado, afirmando que gostava do mesmo e que teve relações sexuais
por que quis. E ainda, que já mantivera relacionamentos sexuais anterior. 

Por sua vez, o acusado, em Juízo (fls. 52-53), confessou a
prática  delitiva  descrita  na  inicial  acusatória,  afirmando,  porém,  que  a
vítima permitiu o ato sexual e que a mesma possuía maturidade sexual
precoce. 

Todavia,  apesar  de  haver  contradição  entre  as
declarações prestadas pela vítima na esfera policial e em juízo,  não há
como  acolher  a   atipicidade  do  estupro  de  vulnerável,  quando  há  o
consentimento da vítima, bem como, por ter a vítima vida sexual  ativa
anterior, eis que, o critério etário, estabelecido no tipo penal incriminador
do art.  217-A é absoluto,  não se cogitando acerca da aferição do caso
concreto para fins de definição da vulnerabilidade ou não à hipótese, uma
vez que o menor de 14 anos não possui capacidade para consentir seus
atos.
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Portanto, inaplicável a absolvição com base no argumento
de que a vítima consentiu com a prática do ato sexual, uma vez que, após
a edição de Lei n° 12.015/2009, a simples conjunção carnal com menor de
quatorze  anos  é  suficiente  para  caracterizar  o  crime  de  estupro  de
vulnerável.

O critério etário, estabelecido no tipo penal incriminador
do art.  217-A é absoluto,  não se cogitando acerca da aferição do caso
concreto para fins de definição da vulnerabilidade ou não à hipótese, uma
vez que o menor de 14 anos não possui capacidade para consentir seus
atos.

Acerca da vulnerabilidade absoluta da vítima, cabe referir
que, se o legislador, ao abolir a presunção de violência prevista no antigo
art.  224  do  Código  Penal,  optou  por  objetivamente  inserir  a  expressão
“menor de 14 anos” na tipificação do crime de estupro de vulnerável, não
há mais espaço para a discussão de relativização de tal tipificação, como
ocorria com a presunção de violência (que, registre-se, a meu ver, também
é absoluta), sendo defeso ao julgador utilizar qualquer outro critério para
analisar a tipicidade do fato. 

Como afirmado por João José Leal1, “entende o Direito
Penal  que,  durante  a  infância,  período  de  vida  fixado  até  determinada
idade,  a  criança encontra-se num processo de formação,  seja no plano
biológico,  seja no plano psicológico  e  moral.  Dessa forma,  se  o  agente
mantém relação  sexual  ou  pratica  qualquer  ato  libidinoso  com alguém
menor de catorze anos, o bem jurídico penalmente protegido é considerado
indisponível de pleno direito”.

O  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  Superior  Tribunal  de
Justiça têm entendimento assentado no sentido de que a presunção de
violência  caracterizadora  do  crime de estupro é  absoluta  em relação  às
menores de 14 anos, consoante se depreende dos precedentes a seguir
colacionados:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO.  MENOR  DE  14  ANOS.
PRESUNÇÃO  ABSOLUTA  DE  VIOLÊNCIA.
SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  É  assente  nesta  Corte  Superior  o
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reconhecimento  da  natureza  absoluta  da
presunção de violência prevista no art. 217-A do
Código  de  Processo  Penal,  de  forma  que  o
consentimento  do  adolescente  não  tem
relevância  jurídico-penal.  2.  Dessa  forma,
estando o acórdão recorrido em consonância ao
entendimento  proferido  por  este  Tribunal
Superior, incide o enunciado n. 83/STJ.
3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no
AREsp 684.061/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE
ARRUDA  RAPOSO  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,
julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)”.

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ART.  224,  ALÍNEA  A,  DO  CÓDIGO
PENAL  (ANTIGA  REDAÇÃO).  PRESUNÇÃO  DE
VIOLÊNCIA. ABSOLUTA. MATÉRIA PACIFICADA.
I  -  A  revaloração  do  conjunto  probatório
delineado  no  acórdão  recorrido  não  ofende  a
Súmula 07 desta Corte. II - O art. 557, § 1º-A,
do CPC, permite ao relator dar provimento ao
recurso caso a decisão afronte a jurisprudência
dominante  nos  Tribunais  superiores,  não
importando  em  violação  ao  princípio  da
colegialidade.  (Precedentes).  III  -  A  Terceira
Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou
a  orientação  no  sentido  de  que  é  absoluta  a
presunção  de  violência  no  crime  de  estupro
praticado  contra  menor  de  14  (catorze)  anos
prevista na antiga redação do art. 224, alínea a,
do  Código  Penal  (EREsp  n.  1.152.864/SC,
Terceira Seção, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado
em  26/2/2014,  DJe  de  1º/4/2014).  Agravo
regimental  desprovido.  (AgRg  no  REsp
1458495/MT,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA  TURMA,  julgado  em 03/02/2015,  DJe
24/02/2015)”.

"(...) a conjunção carnal ou outro ato libidinoso
com menor  de  14  (catorze)  anos  configura  o
crime  do  artigo  217-A  do  Código  Penal
independentemente  de  grave  ameaça  ou
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violência (real ou presumida), razão pela qual se
tornou  irrelevante  eventual  consentimento  ou
autodeterminação da vítima para a configuração
do delito.  (...)".  (AGRG no RESP 1435416/SC,
Rei. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6a

Turma,  julgado  em  14/10/2014,  DJe
03/11/2014)".

Assim tem sido o entendimento da jurisprudência pátria:

“48480822  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  E  SUBTRAÇÃO  DE
INCAPAZ. AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVO. COERÊNCIA COM O ACERVO
PROBATÓRIO. I. Comprovadas a materialidade e
a autoria do delito, a condenação é medida que
se  impõe.  II.  Nos  delitos  contra  a  dignidade
sexual, a palavra da vítima ganha indiscutível a
importância,  especialmente  quando  em
consonância  com  os  demais  elementos
probatórios coligidos, não havendo que se falar
em absolvição. III. A conduta tipificada no delito
de estupro de vulnerável tutela os bens jurídicos
da liberdade e dignidade sexual, abrangendo as
condutas da conjunção carnal ou a prática de
qualquer outro ato libidinoso com menor de 14
(catorze  anos)  ou  com  pessoa,  que,  por
enfermidade ou deficiência mental, não tenha o
necessário discernimento para a prática do ato,
ou  que  não  possa  oferecer  resistência.  IV.  O
critério  etário,  estabelecido  no  tipo  penal
incriminador do art.  217-A é absoluto, não se
cogitando acerca da aferição do caso concreto
para fins de definição da vulnerabilidade ou não
à hipótese, uma vez que o menor de 14 anos
não possui capacidade para consentir seus atos.
V. Recurso conhecido e não provido. (TJDF; Rec
2010.03.1.032420-0;  Ac.  656.216;  Terceira
Turma  Criminal;  Rela Desa Nilsoni  de  Freitas;
DJDFTE 01/03/2013; Pág. 223)."

"9671600-APELAÇÃO CRIMINAL. PRELIMINARES
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DE  NULIDADE  DO  PROCESSO.  REJEITADA.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  CONDENAÇÃO
RESPALDADA. LEI N° 12.015/2009. CONJUNÇÃO
CARNAL. CARACTERIZAÇÃO  DO  CRIME.
CONSENTIMENTO  DA  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
RECURSOS  DESPROVIDOS.  Comprovada  a
presença  do réu na audiência de instrução em
julgamento, não há que se falar em nulidade do
processo  pela  ausência  de  sua  assinatura  no
termo de audiência. Precedente do STJ. O fato
de  uma  das  testemunha  de  acusação  ter
passado  a  atuar  como  advogado  da  acusada
não enseja a nulidade do processo, sobretudo
quando ela, por possuir relação de parentesco
com  esta,  foi  ouvida  na  qualidade  de
informante,  sem  que  lhe  fosse  tomado  o
compromisso.  Não há violação ao princípio da
identidade física do juiz quando a sentença, em
razão  da  modificação  da  competência  para
julgar  a  matéria  discutida  no  processo,  foi
exarada  por  quem  não  presidiu  a  instrução.
Precedentes do STJ. Como a ré foi devidamente
assistida por defensor dativo em todas as fases
do processo, inclusive na audiência de instrução
e julgamento, não há que se falar em ausência
de defesa. Inaplicável a absolvição com base no
argumento  de  que  a  vítima  consentiu  com a
prática  do  ato  sexual,   uma vez  que,  após  a
edição  de  Lei  n°  12.015/2009,  a  simples
conjunção carnal com menor de quatorze anos é
suficiente para caracterizar o crime de estupro
de  vulnerável.  (TJES;  APL  0111860-
88.2011.8.08.0012; Primeira Câmara Criminal;
Rei.  Des.  Subst.  Jorge  Henrique  Valle  dos
Santos; Julg. 04/02/2015; DJES 13/02/2015)".

Este   também   é   o   entendimento   recente   deste
Egrégio Tribunal de Justiça:

"56070398  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  ATO
INFRACIONAL  ANÁLOGO  AO  ESTUPRO  DE
.VULNERÁVEL.  MENOR DE 14 (QUATORZE) ANOS.
CONSENTIMENTO  DA  VÍTIMA.  IRRELEVANCIA.
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SUPLICA  PELA  ABSOLVIÇÃO  POR  ESTE
FUNDAMENTO. INADIMISSIBILIDADE.MANUTENÇÃO
DO ÉDITO CONDENATÓRIO. CONDIÇÃO DO ART. 122,
INCISOS  I  DO  ECA  VISLUMBRADA.  MEDIDA
SOCIEDUCATIVA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO.  A
simples conjunção carnal ou a prática de qualquer ato
libidinoso com menor de 14 (quatorze) anos implica o
reconhecimento da conduta típica do art. 217 - A do
Código Penal, independentemente de consentimento
por parte da vítima. O art. 112 do Estatuto da Criança e
do Adolescente enumera diversas espécies de medidas
socioeducativas,  cuja  aplicação,  no  caso  concreto,
dependerá, basicamente, da análise de três fatores:
capacidade  do  adolescente  de  cumprir  a  medida,
circunstâncias  e  gravidade  da  infração.  (TJPB;  APL
0003622-17.2010.815.0011;  Câmara  Especializada
Criminal; Rei. Des. Marcos William de Oliveira; DJPB
19/12/2014; Pág. 34)".

"56070997  -  APELAÇÃO CRIMINAL.  ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  MENOR DE 14 (QUATORZE) ANOS.
CONDENAÇÃO.  SUPLICA  PELA  ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE FALTA DE PROVAS. INOCORRÊNCIA.
CONTUNDENTE  ACERVO  PROBATÓRIO.  LAUDO
PERICIAL  E  DEPOIMENTOS  DA  VÍTIMA,
DECLARANTE  E  TESTEMUNHAIS  FIRMES  E
COERENTES.  AUTORIA  E  MATERIALI-  DADE
SATISFATORIAMENTECOMPROVADAS.  MANUTENÇÃO
DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO. DESPROVIMENTO. Nos
crimes contra a dignidade sexual que, geralmente,
ocorrem na clandestinidade, a prova pericial somada as
declarações  da  vítima,  quando  coerentes  com os
demais elementos probatórios, são de grande valia,
bastando  para  justificar  um Decreto  condenatório.
(TJPB;  APL  0000841-86.2012.815.0161;  Câmara
Especializada Criminal;  Rei.  Des.  João Benedito da
Silva; DJPB 12/02/2015; Pág. 19)".

Desta forma, resta cabalmente demonstrado que não há
uma relação equânime ou minimamente equilibrada de poder entre uma
menina de 13 (treze) anos e um adulto com 49 (quarenta e nove) anos.
Pelo  contrário,  há  uma  relação  desigual,  na  qual  o  adulto,  com  mais
experiência e maturidade, possui poder coercitivo para envolver e induzir a
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vítima ao “consentimento”.

Importante consignar trecho da decisão guerreada:

"(…)  Diante  disso,  entende-se  que  a
anterior  experiência  sexual  (vítima  não
era virgem) e o  consentimento da vítima
não  obstam  o  reconhecimento  da
aventada  atipicidade,  pois,  na  linha  dos
precedentes acima transcritos, filia-se ao
entendimento  de  que  uma  menor  de  14
(quatorze)  anos,  não  tem  condições  de
discernir  livremente  na  prática  do  coito,
razão  pela  qual  eventual  consentimento
da  vítima  não  pode  ser  considerado
válido  e  eficaz.  E  é  justamente  por  isso
que  a  lei  instituiu  a  presunção  em favor
da  menor  de  que  foi  levada  à
consumação  do  ato  sexual  mediante
violência.
Não  resta  dúvida  que  o  ato  sexual
resultou  em  gravidez  da  vítima,  bem
como  o  autor  era  padrastro  da  vítima,
devendo  responder  pela  causa  de
aumento  de  pena  previsto  no  art.  226,
inc.  II,  do  Código  Penal  Brasileiro,  que
determina aumentar pela metade a pena,
quando o  acusado tiver  autoridade sobre
a vítima, o que é o caso dos autos. “

Assim  sendo,  o  Juiz  singular,  ao  proferir  seu  decreto
condenatório, enquadrando a conduta da recorrente ao tipo delineado no
art.  217-A  do  CP  c/c  art.  226,  II,  ambos  do  Código  Penal,  o  fez  em
consonância com os demais elementos de convicção encartados aos autos,
mormente quando não carreado ao álbum processual  nenhum elemento
convincente a expurgar a culpabilidade atribuída ao apelante, que venha a
justificar a absolvição pretendida.

Ao  final,  cumpre  salientar  que  a  fixação  da  pena  é
questão  que  se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no
exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,
quanto  à  quantidade  que  julga  suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que  observados  os  vetores
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insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela
norma penal.

Assim  sendo,  conforme  se  depreende  na  sentença
guerreada  (fls.  168-173),  o  magistrado,  após  análise  dos  vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela
norma penal, fixou a pena de forma satisfatória, não merecendo qualquer
reforma eis que aplicada de forma justa e em concordância com as provas
colacionadas aos autos.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  e
mantenho  a  tipicidade  da  conduta  imposta  ao  acusado,  bem  como  a
condenação deste como incurso nas sanções do artigo 217-A c/c o artigo
226, inciso II, ambos do Código Penal, nos termos da sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva,  dele  participando,  além de mim Relator,  o  Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos e o  Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 06 (seis) dias do mês de agosto do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de agosto de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
               - Relator -               - Relator -
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